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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,229
(+ 0,57%)

9/fevereiro 5,188
10/fevereiro 5,196
11/fevereiro 5,187
12/fevereiro 5,200

Bolsas
Na sexta-feira

0,69%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          10/2            11/2           12/2 13/2

186.241 
186.464

0,1%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,205

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,81%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2025 0,48
Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33

Ao ano

CDI

14,90%

CANETAS EMAGRECEDORAS

Quebra de patente 
provoca polêmica

Para baratear, parlamentares querem liberar a produção dos medicamentos em versão genérica; o governo é contra

A 
possível quebra de pa-
tente dos medicamentos 
Mounjaro e Zepbound, 
utilizados no tratamento 

do diabetes tipo 2 e da obesida-
de, tornou-se o centro de debate 
no cenário político e econômico 
brasileiro. A Câmara dos Deputa-
dos aprovou, nesta semana, o pe-
dido de urgência para votação do 
Projeto de Lei nº 68/2026, que vi-
sa declarar esses remédios como 
de interesse público, permitindo 
o licenciamento compulsório pa-
ra a produção de versões genéri-
cas a preços reduzidos. Para virar 
lei, o texto ainda precisa do aval 
da Câmara, do Senado e da san-
ção presidencial. 

De autoria dos deputados fede-
rais Antonio Brito (PSD-BA) e Má-
rio Heringer (PDT-MG), a propos-
ta argumenta que o custo atual dos 
medicamentos é proibitivo para a 
maioria da população e até mes-
mo para o Sistema Único de Saú-
de (SUS). Segundo Heringer, os 
valores praticados no mercado ul-
trapassam o salário-mínimo nacio-
nal, dificultando o tratamento em 
um país onde mais da metade da 
população adulta necessita de as-
sistência para a obesidade. Com a 
aprovação da urgência, o texto po-
de ser votado diretamente no ple-
nário da Câmara, sem passar pelas 
comissões temáticas. 

Heringer deverá solicitar a in-
clusão da matéria na pauta du-
rante a próxima reunião do co-
légio de líderes da Casa. Ele quer 
que a votação ocorra logo depois 
do carnaval.

O projeto considera de interesse 
público os dois medicamentos uti-
lizados no tratamento da obesida-
de, de doenças crônicas associadas 
ao sobrepeso e do diabetes melli-
tus tipo 2. A declaração é requisito 
legal para que o governo possa au-
torizar a quebra de patente.

Heringer argumenta que o al-
to custo dos medicamentos limi-
ta o acesso da população. Atual-
mente, uma caneta de Mounjaro 
pode custar entre R$ 1.400 e R$ 3 
mil, a depender da dosagem. Pa-
ra o parlamentar, ampliar o acesso 
à tirzepatida pode ajudar a preve-
nir complicações graves de saúde 
e reduzir gastos do poder público 
com o tratamento de doenças as-
sociadas à obesidade.

O projeto altera a Lei 9.279/96, 

que trata da propriedade indus-
trial, para permitir a quebra de pa-
tente em casos de emergência na-
cional ou interesse público. Nesses 
casos, o governo pode autorizar a 
produção do medicamento por ou-
tra empresa, mediante pagamento 
ao detentor da patente. A legisla-
ção estabelece que essa compen-
sação corresponde a 1,5% do pre-
ço do produto.

Médico, o autor da proposta 
sustenta que a medida pode repre-
sentar economia aos cofres públi-
cos. Segundo ele, o custo da com-
pensação ao laboratório seria infe-
rior às despesas com o tratamen-
to de complicações decorrentes 
da obesidade. “Isso é vantagem 
para o Brasil, é vantagem para 
quem mais precisa. A tirzepatida 
não vai ficar restrita ao núcleo de 
pessoas mais favorecidas, que po-
dem comprar esse medicamento. 
Hoje é um medicamento de elite. 
E nós precisamos fazer saúde pú-
blica”, defendeu.

O texto ainda exclui da possibi-
lidade de quebra de patente medi-
camentos à base de liraglutida, co-
mo o Saxenda, cujo prazo de pro-
teção já expirou, e os produtos for-
mulados com semaglutida, como o 
Ozempic, cujas patentes vencem 
neste ano.

A urgência da matéria foi apro-
vada pela maioria do Plenário, mas 
gerou reação contrária.

Críticas ao projeto

O Governo Federal manifestou-
-se de forma contrária à proposta. 
O vice-presidente e ministro do 
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços, Geraldo Alck-
min, afirmou que a quebra de pa-
tentes gera insegurança jurídica e 
afasta investimentos em inovação 
e centros de pesquisa no Brasil. 

“A nossa posição é contrária. 
Nós precisamos de inovação, de 
previsibilidade e de investimentos. 
Quando você quebra a patente, vo-
cê cria insegurança jurídica e afas-
ta investimento”, disse Alckmin, em 
entrevista coletiva. 

“Você tem um produto, imagi-
na, com prazo de 20 anos e aí, aca-
bou. Ele cai a patente”, completou.

Por outro lado, Alckmin, que 
também é médico, posicionou-se, 
contra a prorrogação dos prazos 
de patentes, defendendo que as re-
gras atuais sejam respeitadas até o 
vencimento para garantir a previ-
sibilidade do setor. “Nem quebrar 
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patente, nem prorrogar prazo além 
do previsto. Prorrogar encarece o 
produto para o consumidor e afe-
ta setores como saúde e agro. Pre-
cisamos de regras estáveis” 

O ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha, reforçou que a pasta 
segue as diretrizes da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), que no 
momento não recomenda o licen-
ciamento compulsório para esses 

fármacos. Padilha destacou que 
o Brasil já utilizou esse recurso no 
passado, como em casos de medi-
camentos para HIV, mas apenas 
sob recomendação internacional. 
Assim como Alckmin, o ministro 
da Saúde também rejeita qualquer 
tentativa de estender o prazo de 
patentes além do previsto em lei. 

“Quando o Ministério da Saú-
de trata desse tema, não  trata de 

um medicamento só. A postu-
ra é técnica e segue a diretriz da 
OMS. O debate que o Congresso 
está fazendo é sobre dois medi-
camentos. Foi aprovada só a ur-
gência, não quer dizer que vão 
discutir já o mérito. Não é garan-
tia que vai se debater o mérito 
por agora”, frisou Padilha.

Por meio de nota, a Eli Lilly, 
detentora dos direitos do Moun-
jaro, criticou duramente o proje-
to de lei e afirmou não ter sido in-
cluída nas discussões. Em nota, a 
farmacêutica argumentou que o 
licenciamento compulsório deve 
ser uma medida excepcional e tec-
nicamente justificada. A empresa 
ressaltou que tal medida compro-
mete a construção de políticas pú-
blicas sólidas e sustentáveis. 

“Não é assim que se constrói 
uma política pública sólida e sus-
tentável. O próprio arcabouço le-
gal brasileiro exige que o licencia-
mento compulsório seja excepcio-
nal, tecnicamente justificado e ini-
ciado pelo Poder Executivo. O Mi-
nistério da Saúde não emitiu qual-
quer determinação que apoie essa 
ação, e a Lilly, como titular da pa-
tente, nunca foi envolvida no pro-
cesso”, escreveu a empresa.

Risco à saúde

Enquanto a disputa jurídica 
avança, a Anvisa emitiu alertas 
sobre o uso indevido dessas “ca-
netas emagrecedoras”. Na avalia-
ção da agência, o grupo de medi-
camentos, que inclui a tirzepati-
da (princípio ativo do Mounjaro), 
exige monitoramento médico ri-
goroso devido ao risco de eventos 
adversos graves, como a pancrea-
tite aguda, que pode ser fatal em 
casos necrotizantes. O Reino Uni-
do já havia feito o alerta, reforçan-
do a necessidade de segurança no 
uso dessas terapias.

A Frente Parlamentar pelo 

Livre Mercado (FPLM) afirmou 
que o projeto “é vergonhoso” e 
que ameaça a inovação e a li-
berdade de investir no Brasil. No 
documento, a frente afirma que 
a proposta fragiliza a proteção à 
propriedade intelectual, direito 
assegurado pelos arts. 5º, XXII e 
XXIX, da Constituição Federal, e 
compromete o ambiente de ino-
vação ao sinalizar insegurança 
jurídica para investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento far-
macêutico, pois o mecanismo de 
patentes é essencial para viabili-
zar o alto risco e os custos bilio-
nários envolvidos na criação de 
novos medicamentos. 

A deputada Adriana Ventura 
(Novo), membro da FPLM, cha-
mou atenção para o impacto da 
medida, caso aprovada. “Vai trazer 
uma insegurança jurídica enorme 
para qualquer indústria no nosso 
país. É vergonhoso a gente que-
brar patente sem os devidos estu-
dos, impacto, dados, o que a gente 
tá trazendo aqui é de uma maneira 
açodada sem debate, quebrar uma 
patente que pode ter, pode ser boa 
a discussão”, disse ela.  

“A patente tem um papel fun-
damental: assegurar investimen-
to, garantir que aqueles que inves-
tem em inovação, em tecnologia, 
tenham exclusividade, no mundo 
inteiro é assim”, finalizou. 

A FPLM ainda alerta que a que-
bra de patente deve ser medida ex-
trema. Transformar isso em polí-
tica pública afasta investimentos, 
espanta centros de pesquisa e em-
purra o Brasil para o atraso e a de-
pendência tecnológica e que segui-
rá atuando com firmeza para de-
fender a segurança jurídica, a ino-
vação e a liberdade de empreender, 
pesquisar e desenvolver novas tec-
nologias no país.

*Estagiária sob a supervisão de 
Edla Lula

A tirzepatida não vai ficar restrita ao núcleo de 
pessoas mais favorecidas, que podem comprar 
esse medicamento. Hoje é um medicamento de 
elite. E nós precisamos fazer saúde pública”

Mário Heringer, deputado federal

A circulação de dinheiro duran-
te o feriado prolongado de Carna-
val em 2026 deve bater recorde, se-
gundo estimativa da Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC). Os da-
dos divulgados, ontem, apontam 
crescimento de 3,8% em relação ao 
ano anterior, com volume estima-
do em R$ 14,48 bilhões.

O principal fator que eleva o 
otimismo do comércio neste ano 
é o número maior de turistas no 
país, além da estabilização de 
preços de serviços considerados 

essenciais. Diante desse cenário, 
a entidade também prevê a aber-
tura de 39,2 mil vagas de empre-
gos temporários.

O setor de bares e restaurantes 
deve ser o principal motor de cres-
cimento para a economia durante 
o feriadão, segundo a CNC, com 
uma expectativa de movimenta-
ção de R$ 5,77 bilhões. Na sequên-
cia, também devem ser destaque as 
empresas de transporte rodoviário 
e aéreo (R$ 3,73 bilhões) e os ser-
viços de hospedagem em hotéis e 
pousadas (R$ 1,44 bilhão).

Os três setores somados repre-
sentam praticamente três quartos 

de toda a receita gerada durante 
o Carnaval. Atualmente, o fatura-
mento do turismo no país já é 13% 
maior do que o registrado em feve-
reiro de 2020, antes da pandemia 
de covid-19.

Oportunidade

Na avaliação do presidente 
do Sistema CNC-Sesc-Senac, Jo-
sé Roberto Tadros, o feriado pro-
longado representa a última opor-
tunidade para que o comércio e o 
turismo terminem a alta tempora-
da de verão e comecem o ano com 
bons resultados.

“É o momento de mostrarmos 
o que temos de melhor em nosso 
país também para os visitantes es-
trangeiros, que cada vez mais ele-
gem o Brasil como destino, o que 
ficou comprovado com o recorde 
de turistas internacionais que re-
cebemos em 2025”, destaca.

Além da projeção sobre a eco-
nomia, a CNC também estima 
uma entrada recorde de visitan-
tes internacionais. Para fevereiro 
de 2026, a entidade prevê a che-
gada de 1,42 milhão de turistas 
estrangeiros, o que representa um 
aumento de 4% ante o mesmo pe-
ríodo do ano anterior. 
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Carnaval deve movimentar R$ 14 bi
COMÉRCIO E SERVIÇOS

O principal fator do otimismo neste ano é o maior número de turistas
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